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Resumo: A priori traçamos um pouco das contribuições de alguns livros, onde contamos um pouco 

da história da educação especial no sistema educacional e, em seguida especialmente da pessoa surda 

nesse âmbito. De fato, a pessoa com deficiência auditiva vem gradativamente ganhando mais espaço 

na sociedade, porém ao que tudo indica, a interação e relações familiares, relação entre professor-

aluno e de modo geral quando se trata do processo de ensino-aprendizagem essa inclusão está longe do 

seu ideal. É objetivo desse artigo investigar qual o status do processo de inclusão da pessoa com 

deficiência auditiva no Sistema Educacional? Como objetivos específicos buscamos investigar qual as 

contribuições dos docentes perante a inclusão da pessoa com deficiência auditiva e se o que é proposto 

pela legislação a respeito da inclusão da pessoa com deficiência auditiva está sendo praticado de forma 

eficiente no Sistema Educacional. Para isto, investigamos os trabalhos científicos publicados nos 

últimos seis anos. 
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INTRODUÇÃO 

 

Nas últimas décadas a Educação Especial tem se voltado em prol de buscar novas 

formas de educação escolar com base em cada vez menos segregação a respeito da absorção 

desses educandos pelos sistemas de ensino. Essa ocorrência é consequência do aparecimento 

de novas demandas e expectativas sociais, ligadas ao avanço das ciências e tecnologias 

(RODRIGUES, 2006, p. 16). 

Porém, os fatores culturais, como em especial as culturas meritocráticas e sistema 

competitivo (que tem o objetivo de justificar os mais aptos e a exclusão de outros menos aptos 

com base em critérios não objetivos) desenvolvidos pelas sociedades acabam nos conduzindo 

a defender que a diferença é perigosa e, por tanto, esses e outros motivos acabam fazendo 

com que muitas pessoas se sintam afastadas e discriminadas perante  o acesso aquilo que elas 

tem direito: os bens fundamentais da sociedade, tornando a exclusão, uma ameaça terrível 

(RODRIGUES, 2006, p. 09). 

Em pleno início do século XXI pelo fato da exclusão ter se alastrado como uma crise 

epidêmica, aterrorizante, contagiante e de difícil cura, acaba se tornando preocupante para 

todos. E pelo fato de ter sido disseminada com tanta facilidade, demonstrado grande 
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vitalidade e dinâmica, ela tem sido tratada como uma grave e séria ameaça a desenvoltura das 

sociedades, se tornando o foco a ser erradicado (RODRIGUES, 2006, p. 16). 

Rodrigues (2006, p. 11) contribui ainda que os programas de combate a exclusão são 

desenvolvidos com base na promoção do conceito contrário a este, de inclusão e infelizmente, 

só sabemos o que a inclusão é quando relacionado ao seu conceito oposto, de exclusão. 

E quando levamos em conta as contribuições de Amaral et al. (2014): 

 

“Embora muitos conheçam o conceito de Inclusão, o processo pode ser muito difícil. 

Entender as políticas públicas e as leis que permeiam esta trajetória envolve esforço 

e habilidades, pois perpassa pela modernização e reestruturação de muitas condições 

existentes na maioria das escolas. Enfrentamos muitos obstáculos para mudar as 

condições excludentes de ensino e aprendizagem. É um grande desafio encaixar um 

projeto novo, como é o caso da inclusão, em uma matriz arcaica de concepção 

escolar; daí a necessidade de se recriar o modelo educacional vigente. Percebemos 

que as escolas que reconhecem e valorizam as diferenças desenvolvem projetos 

educacionais inclusivos e o ensino que ministram difere do proposto, para atender às 

peculiaridades dos educandos que não conseguem acompanhar seus colegas de 

turma.” (AMARAL et al., 2014). 

 

Mas o fenômeno de inclusão escolar maciço e, de certa maneira imposto de alunos com 

deficiência no sistema educacional público brasileiro ocorreu de fato a partir da década de 

1990. Mesmo assim, não deve ser levado em conta pela perspectiva do mero reprodutivíssimo 

e muito menos deve-se culpabilizar os docentes e/ou escola comum a toda responsabilidade 

pela situação apresentada (BEZERRA, 2017). 

Somente a partir desta década de 90 que a educação inclusiva chegou a ser reconhecida 

como diretriz educacional prioritária no Brasil e em diversos outros países. A qualificação de 

todas as crianças e jovens quanto aos conteúdos, conceitos, valores e experiências 

transformados em pleno processo de ensino-aprendizagem é de responsabilidade do governo e 

dos sistemas escolares e tudo isso configura a política de Educação Inclusiva 

(RODRIGUES,2006, p. 16). 

E antes que possamos falar da inclusão da pessoa surda no Sistema Educacional é 

importante considerarmos que: “[...] o indivíduo surdo não é apenas alguém que não possui 

audição, e sim, é alguém que possui particularidades diferentes ao desenvolver formas de 

organização de acordo com suas capacidades visuais gestuais [...]” (POZZER, 2015). 

A partir daí quanto a questão das propostas de educação inclusiva para surdos no Brasil 

e especificamente com base no capítulo 2 da coleção UAB-UFSCar (Universidade Aberta do 

Brasil - Universidade Federal de São Carlos) de Góes et al. (2011): 

 



 

“As propostas de educação para surdos no Brasil sofreram mudanças devido a 

questões educativas e políticas que tiveram início no contexto das discussões da 

Educação Especial, com objetivo de atender alunos diferentes, tendo assim uma 

educação especializada e clínica. Depois, em meados das décadas de 1960 e 1970, 

adotou-se uma Educação Integradora em que os deficientes tinham o direito de 

serem incluídos com os demais alunos.” (GÓES et al., 2011). 

 

De acordo com o Decreto nº 5.626/05, que regulamenta a Lei nº 10.436/2002, visando o 

acesso à escola aos estudantes surdos, defende sobre a inclusão da LIBRAS – Linguagem 

Brasileira de Sinais como disciplina curricular, a formação e a certificação de professor de 

Libras (surdo e ouvinte), instrutor e tradutor/intérprete de Libras, o ensino da Língua 

Portuguesa como segunda língua para estudantes surdos e a organização da educação bilíngue 

ensino regular (BRASIL, 2002).  

Sem contar que ainda segundo o artigo 23 dessa Lei nº 10.436/2002 as instituições 

privadas e as públicas dos sistemas de ensino federal, estadual, municipal e do Distrito 

Federal devem proporcionar aos alunos surdos os serviços de tradutor e intérprete de Libras - 

Língua Portuguesa em sala de aula (BRASIL, 2002). 

Na prática vemos o quão a inclusão de pessoas com deficiência auditiva está longe do 

ideal e a educação dos surdos tem sofrido inúmeras conturbações, uma vez que:  

 

“A história da educação de surdos foi de extrema importância para evolução da 

libras e do desenvolvimento dos alunos com surdez, onde no início da história, os 

surdos não eram reconhecidos como seres pensantes, onde os mesmos eram tratados 

como “anomalia” ou retardados mentais simplesmente por não conseguirem se 

comunicar pela forma oral. Com muitos estudos feitos gradativamente, foi possível 

desenvolver uma forma de todos os surdos se comunicarem e assim sendo possível a 

alfabetização dos mesmos.” (CARVALHO, 2017). 

 

Diante da exposição dos fatos sobre a inserção da educação especial no sistema escolar, 

os fatores subjetivos na sociedade que acaba por afastar e discriminar as pessoas com 

deficiência, a falta de investimento na política de inclusão, a falta de formação dos 

professores, promovendo assim a exclusão e o acesso escasso da pessoa com deficiência aos 

seus direitos (em especial a pessoa com deficiência auditiva) e por fim, de modo geral, tendo 

em vista a tardia, falha e devagar educação inclusiva dos surdos no Sistema Educacional 

objetivamos a investigar um pouco mais neste artigo sobre qual o status do processo de 

inclusão da pessoa com deficiência auditiva no Sistema Educacional? Como objetivos 

específicos, buscamos investigar quais as contribuições dos docentes perante a inclusão da 

pessoa com deficiência auditiva no Sistema Educacional e se o que é proposto pela legislação 

a respeito da inclusão da pessoa com deficiência auditiva no Sistema Educacional está sendo 

praticado de forma eficiente. 



 

 

METODOLOGIA 

 

Esta se trata de uma pesquisa qualitativa, por tanto é de suma importância ressaltar que 

uma das necessidades para a realização da pesquisa qualitativa é de esclarecer melhor a 

questão da indicação (FLICK, 2009, p. 357). Para tais investigações buscaremos fazer uma 

revisão, seleção e análise de trabalhos científicos publicados nos seis últimos anos a respeito 

da temática em questão, sejam eles: de eventos locais, regionais, nacionais e/ou 

internacionais, de resumos simples, expandidos, monografias, dissertações, teses, trabalhos 

completos publicados em anais de eventos e de preferência aqueles publicados em periódicos.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO: EDUCAÇÃO INCLUSIVA: A PESSOA COM 

DEFICIÊNCIA AUDITIVA NO SISTEMA EDUCACIONAL 

   

Apesar de ser uma corrente bastante vigente, a inclusão é uma realidade que está 

acontecendo de forma gradativa e lenta e os professores em sua maioria ainda não estão 

preparados para enfrentar as diversidades que se deparam em seu cotidiano, uma vez que 

estão desprovidos de respaldo e qualificação adequada para desempenhar o seus papéis nesta 

perspectiva (ausência de formação continuada, na LIBRAS e de metodologias diferenciadas 

essenciais para a inclusão do aluno surdo) levando em conta as competências individuais de 

cada aluno, defasando assim a qualidade da educação (MARQUETI, 2013).  

Encontramos professores sem a formação continuada necessária para atuar com os 

alunos surdos em um momento de avanços na tecnologia, reorganização das práticas 

pedagógicas e de busca sobre a sua identidade (visto que a formação continuada permite ao 

profissional uma construção e reconstrução de sua identidade a partir do contato com outros 

profissionais em sua prática docente) (MICHELS & WELTER, 2014; LINO, 2015). 

Sem contar que há uma tentativa dos professores em oralizar os alunos, uma vez que na 

maioria das vezes o método utilizado pelos mesmos é o oral, de frente pra o aluno e falando 

devagar. E na pesquisa de Marqueti (2013) os tutores tanto quanto os professores não 

conhecem a linguagem Brasileira de Sinais – LIBRAS. 

Brito (2013) pontua que os professores devem estar conscientes de sua importância e da 

função que os mesmos desempenham no âmbito escolar a respeito do aluno surdo, uma vez 

que a escola ainda segura o status como um ambiente discriminador de idade e capacidade. 



 

Não se processa as interações e relações familiares, impossibilitando um processo de ensino-

aprendizagem ineficaz.  

Carvalho & Silva (2014) em sua pesquisa sobre a Educação Inclusiva para Surdos 

conclui que a escola como uma prévia de uma sociedade vindoura para os jovens (crianças e 

adolescentes) mantém por anos surdos em contato apenas outros surdos e quando esses 

chegam no ensino superior e mercado de trabalho, acabam por confrontar com realidades 

nunca vivenciadas antes, como o convívio com ouvintes no ambiente educacional e 

profissional, sendo assim um malefício para o desenvolvimento desses alunos surdos.  

No seio da educação inclusiva para surdos o problema é que quando se trata de 

objetivos cognitivos, emocionais e sociais, nem sempre são alcançados contribuições e 

resultados satisfatórios para esses educandos (CARVALHO & SILVA, 2014). 

De acordo com a pesquisa de Cruz et al., (2016) ainda existe limitações com relação a 

inclusão de pessoas com deficiência auditiva no âmbito escolar perante a organização dos 

recursos e aspectos utilizados na pesquisa diante de práticas profissionais. 

Almeida (2012) contribui que há uma falta de preparo por parte dos professores do 

curso de pedagogia para tornar possível as políticas inclusivas, além de que quando se trata da 

disciplina de LIBRAS, é preciso que haja formação de professores para desconstruir a ideia de 

que é simplesmente uma disciplina imposta pela Lei, onde não há uma análise mais ampla do 

programa da disciplina. E Machado (2016) diz que a situação ainda é mais crítica vez que os 

professores não conhecem e nem dominam a LIBRAS e quando se trara da situação de 

intérprete na sala de aula há uma carência enorme, restando a escola tentar contornar o 

problema da falta de intérprete, remanejando assim intérpretes de outras turmas com surdo.  

Na dissertação de Soares (2013) sobre o tema Educação bilingue de surdos: desafios 

para a formação de professores vemos que os profissionais de licenciatura em pedagogia e 

Letra das IES - Instituições de Educação privadas e públicas de Ensino Superior deveriam 

considerar de fato a língua portuguesa-por-escrito ser reconhecida como a segunda língua dos 

surdos, sendo a LIBRAS, a sua primeira língua.  

Há uma promoção para a formação de professores que atenderão aos surdos na 

perspectiva de educação bilingue, assim como também há uma ideia consolidada por parte de 

vários autores: “(QUADROS; KARNOPP, 2004; BEHARES, 1997; BEHARES; PELUSO, 

1997, SKILIAR, 1999ª, SACKS, 2002; SÁNCHEZ, 1990, dentre outros)”, que pensa o surdo 

como bilíngue, mesmo que seja com os surdos que não se comunicam com a Língua 

portuguesa-por-escrito e são eficientes em LIBRAS (SOARES, 2013).  



 

A respeito da formação acadêmica de professores de uma escola da rede estadual de 

Londrina, a tese de Lino (2015) contribui que há somente duas professoras com 

especialização em educação especial (uma em curso, e as demais, sem conhecimento sobre 

educação especial/diretrizes que norteiam a inclusão de alunos com deficiência auditiva na 

rede regular de ensino). 

Os professores não conhecem a subjetividade de cada aluno dentro do processo de 

Ensino-aprendizagem, levando em conta as divergências existentes entre a cultura surda e 

ouvinte, assim como a pluralidade de identidade envolvendo a comunidade surda (LINO, 

2015). Muttão & Lodi (2018) aponta que a formação inicial para professores não tem sido 

suficiente para atender a comunidade surda, agravando a situação de não atender a 

diversidade constitutiva das escolas brasileiras, vez que caracteriza uma língua não 

compartilhada entre professor e alunos e entre os demais alunos, como sendo este o caso dos 

alunos surdos.  

Muttão & Lodi (2018) nos apresenta também que boa parte dos pesquisadores 

defendem uma educação em salas exclusivas para surdos, que possibilitariam uma educação 

em Libras e, por tanto, bilíngue. 

Por tanto, ainda de acordo com Muttão & Lodi (2018) tendo em vista que há pouca 

transformação política na formação inicial de professores, as discussões que envolve a 

educação especial em cursos é escassa (voltada apenas para conhecimentos gerais dessa área) 

e sobre especificamente a educação de surdos acaba por ocorrer de forma delimitada na 

disciplina de LIBRAS (que por sinal é isolada das demais disciplinas e descontextualizadas da 

realidade escolar).  

“O papel que esta língua tem na educação dos surdos, dos processos implicados em sua 

aprendizagem pelos professores, mas principalmente, de ser ela a base para se pensar práticas 

pedagógicas que respeitem os alunos surdos” (MUTTÃO & LODI, 2018). 

Ensinar não se trata de transferir conhecimento, porém, permite aos alunos situações 

para que os mesmos possam reelaborar o saber dividido e permita o acesso crítico a esses 

saberes, construindo para a sua atuação como um ser crítico e ativo no processo 

históricocultural da sociedade (LINO, 2015).    

Quanto a questão da legislação na prática a respeito inclusão dos surdos no Sistema 

educacional com base na pesquisa dissertativa de Pozzer (2015): 

 

“O estudo sobre educação dos surdos possibilitou observar o quanto são “bonitas” 

todas as legislações relacionadas às pessoas com deficiência, e comparando com a 



 

realidade da nossa sociedade só existem no papel, não possibilitando, dessa forma, a 

emancipação dos indivíduos.” (POZZER, 2015). 

 

Ainda segundo as contribuições Pozzer (2015) Quanto aos principais problemas 

encontrados no Sistema Educacional para a pessoa com deficiência auditiva há uma fata de 

professores qualificados, de escolas adequadas quando a estrutura, os professores não sabem 

distinguir deficiência de dificuldade de aprendizado, há um medo em receber o aluno surdo, 

falta de relação entre a pessoa surda e os demais (que não entendem o que é a pessoa com 

deficiência), há discriminação por parte dos profissionais da escola, há professores com pena 

de alunos por serem surdos quando estes são educados com eles e há uma falta de interesse de 

receber o aluno com deficiência.  

Como exemplo de uma IES, a IFB – Instituto Federal de Brasília através de uma 

pesquisa dissertativa, dos cinco professores entrevistados, nenhum conhece a LIBRAS pra 

uma conversação básica com surdos e dos 18 estudantes entrevistados, 2 concluíram, 3 estão 

em curso e 13 desistiram (NOBRE JÚNIOR, 2016). 

Por fim, dando finalidade as contribuições fornecidas nessa revisão literária, finalizamos 

com a contribuição a seguir: 

 

“A educação ainda não está pronta para uma educação inclusiva de qualidade para o 

surdo, há problemas em sua educação na escola básica e na universidade. Diante de 

tudo disso, é urgente uma reorganização da política de educação inclusiva para os 

surdos.” (MILLER JUNIOR’, 2013). 

 

CONCLUSÃO 

 

Confirma-se pela maioria dos trabalhos aqui selecionados que há uma falta de formação 

inicial e continuada por parte dos professores, ocasionando uma escassez no preparo dos 

mesmos no Sistema educacional e, em especial, quando se trata da pessoa com deficiência 

auditiva, essa realidade se destaca, como Almeida (2012), Marqueti (2013), Pozzer (2015), 

Machado (2016) Muttão & Lodi (2018) discorreram, por tanto sem a formação necessária em 

LIBRAS, acaba por agravar ainda mais a situação.  

Machados (2016) afirma que há uma ausência de intérpretes em LIBRAS no Sistema 

Educacional, fato que acaba não condizendo com o que é proposto pelo Decreto de nº 

5.626/05, que regulamenta a Lei nº 10.436/2002, que promove justamente o contrário dessa 

realidade. 

É de uma decepção sem tamanho termos um sistema educacional onde professor ao se 

deparar com alunos surdos sendo educados, como resposta aos alunos esses professores 



 

apresentam medo como Pozzer (2015) nos acrescentou a cima, ou seja, há limites na 

conversação dos professores com seus alunos surdos, restando ao professor não saber tratar 

seus alunos com deficiência auditiva de forma igualitária quando comparado com alunos sem 

deficiência. 

É decepcionante ainda em plena atualidade nos depararmos com professores tentando 

oralizar alunos (frente a frente em conversação por leitura labial), ou seja, desrespeitando o 

fato de que boa parte dos surdos optam em falar em LIBRAS como Marqueti (2013) mesmo 

afirma. Necessita-se assim de uma reorganização das práticas pedagógicas desses professores. 

Essa falta de formação por parte dos docentes expande a ausência de saberes intrínsecos 

relacionados às práticas pedagógicas e quando se trata de alunos surdos acaba 

desconsiderando as potencialidades dos mesmos, resultando assim como consequência em 

uma consideração sobre as pessoas com deficiência auditiva como um grupo sociocultural e 

linguístico minoritário.  

Sugere-se que os professores possam auxiliar na relação entre a escola, sociedade e 

família, promovendo uma educação inclusiva eficiente e por tanto, a diminuição da 

discriminação dos surdos, podendo ver que independente de ser ou não uma pessoa com 

deficiência, todos são especiais pelas diferenças que possuem, como Pozzer (2015) defende 

nos mostra a pessoa surda como alguém que possui peculiaridades diferentes ao passo que 

desenvolve com a sua língua formas de organização de acordo com suas capacidades visuais 

gestuais. 

Conclui-se também que o status (posicionamento, estado e até condição) em que se 

encontra a inclusão da pessoa com deficiência no Sistema Educacional precisa de uma 

repaginada, com os olhares voltados para a política de inclusão, não permitindo a fortificação 

automaticamente a exclusão.  

Por tanto, não adianta termos Leis aparentemente bonitas no papel, mas que por outro 

lado, sem vigor como lembra Pozzer (2015), pois isso faz com que o sistema funcione repleto 

de falhas em um fluxo contínuo. 

Defender a educação bilíngue para surdos como evidenciado por Muttão & Lodi (2018) 

com o objetivo de educar surdos em salas separadas não constitui uma tentativa de inclusão e 

sim de está separando os mesmos da oportunidade de aprendizagem em conjunto com os 

demais alunos sem deficiência.  

É arruinante a forma em que a exclusão é tida como dominante no que concerne o 

pensamento das pessoas, ao passo que seu sentido oposto, o de inclusão é apenas conhecido 



 

de maneira escassa, meramente delineada, onde na prática é inacessível para a pessoa com 

deficiência e, em especial quando se trata da pessoa com deficiência auditiva.  
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